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Resumo

Este estudo original explora a relação entre comunicação 

pública e governo aberto, com o objetivo de integrar a 

comunicação pública aos princípios de governo aberto, 

promovendo uma governança mais transparente, parti-

cipativa e responsiva. A metodologia combina revisão de 

literatura, análise de diretrizes de organismos internacio-

nais e exame dos Planos de Ação Local da Open Govern-

ment Partnership (OGP). A análise dos planos dos mem-

bros latino-americanos da OGP revela uma subutilização 

da comunicação pública, com apenas quatro governos 

subnacionais abordando o tema. O estudo enfatiza a ne-

cessidade de reconhecer a comunicação pública como um 

princípio fundamental nos futuros planos de ação da OGP, 

recomendando uma revisão das práticas atuais para alin-

há-las melhor com as diretrizes globais. Além disso, des-

taca a função da comunicação pública para a efetivação 

dos princípios de governo aberto, como transparência, 

participação cidadã e accountability. A pesquisa sugere a 

inclusão estratégica da comunicação pública nos futuros 

planos da OGP, contribuindo significativamente para os 
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debates teóricos e práticos sobre governança democrática e participativa, e sublinha a 

urgência de uma abordagem mais robusta e integrada.

Palavras-chave: comunicação pública, governo aberto, participação cidadã, governos 

locais, Open Government Partnership.

Abstract

This original study explores the relationship between public communication and open 

government, aiming to integrate public communication with the principles of open gover-

nment to promote more transparent, participatory, and responsive governance. The me-

thodology combines a literature review, analysis of international organization guidelines, 

and examination of Open Government Partnership (OGP) Local Action Plans. The analysis 

of the action plans of Latin American OGP members reveals an underutilization of public 

communication, with only four subnational governments addressing the topic. The study 

emphasizes the need to recognize public communication as a fundamental principle in 

future OGP action plans, recommending a review of current practices to better align them 

with global guidelines. Furthermore, it highlights the role of political education in public 

communication for the implementation of open government principles, such as transpa-

rency, citizen participation, and accountability. The research suggests the strategic inclu-

sion of public communication in future OGP plans, contributing significantly to theoretical 

and practical debates on democratic and participatory governance, and underscores the 

urgency of a more robust and integrated approach.

Keywords: Public Communication, Open Government, Citizen Participation, Local Gover-

nments, Open Government Partnership.

Resumen

Este estudio original explora la relación entre la comunicación pública y el gobierno 

abierto, con el objetivo de integrar la comunicación pública a los principios del gobierno 

abierto, promoviendo una gobernanza más transparente, participativa y responsiva. La 

metodología combina una revisión de literatura, el análisis de directrices de organismos 

internacionales y el examen de los Planes de Acción Local de la Open Government Part-

nership (OGP). El análisis de los planes de los miembros latinoamericanos de la OGP 

revela un uso limitado de la comunicación pública, con solo cuatro gobiernos subnacio-

nales que abordan el tema. El estudio destaca la necesidad de reconocer la comunicación 
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Num contexto de polarização política, crise democrática e desinfodemia1, este tra-

balho busca examinar as interações entre comunicação pública e governo aberto, com 

ênfase no papel da comunicação pública na realização dos princípios estabelecidos na 

Declaração de Governo Aberto, como transparência, participação cidadã, accountability 

e tecnologia e inovação. Tal declaração e a consequente participação de mais de 200 

governos nacionais e locais por meio da implementação de planos de ação, constituem a 

Parceria por um Governo Aberto ou Open Government Partnership (OGP).

De acordo com Abrucio (2016), há uma conexão entre comunicação pública e governo 

aberto, uma vez que ambos envolvem a reavaliação do conceito de democracia. O autor 

argumenta que a comunicação pública desempenha um papel relevante ao informar e 

fornecer dados e informações precisas sobre políticas públicas, decisões governamen-

tais, serviços disponíveis e direitos dos cidadãos. Além disso, a comunicação pública tam-

bém pode educar, formando cidadãos engajados e estimulando-os à participação em 

debates e processos decisórios, fortalecendo assim a democracia participativa.

A investigação sobre interseções fundamenta-se na concepção de comunicação pú-

blica delineada por Duarte (2021), que a define como a difusão de informações de in-

1  O termo “desinfodemia” refere-se à “rápida disseminação de informações — algumas verdadei-
ras, outras não — que dificulta o acesso do público a dados confiáveis e alimenta dúvidas, medos 
e comportamentos prejudiciais à saúde (Posetti & Bontcheva, 2020).

pública como un principio fundamental en los futuros planes de acción de la OGP, reco-

mendando una revisión de las prácticas actuales para alinearlas mejor con las directrices 

globales. Asimismo, resalta la función de la educación política en la comunicación pública 

para la implementación de los principios del gobierno abierto, como la transparencia, la 

participación ciudadana y la rendición de cuentas. La investigación sugiere la inclusión 

estratégica de la comunicación pública en los futuros planes de la OGP, contribuyendo 

significativamente a los debates teóricos y prácticos sobre gobernanza democrática y 

participativa, y subraya la urgencia de una aproximación más sólida e integrada.

Palabras clave: comunicación pública, gobierno abierto, participación ciudadana, go-

biernos locales, Open Government Partnership.
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teresse coletivo realizada por entidades governamentais e não governamentais. Esse 

conceito se ancora em valores como cidadania, democratização, participação e diálogo. 

Ademais, Duarte (2011) ressalta que a comunicação pública desempenha um papel es-

sencial ao estreitar a relação entre governo e sociedade, incentivando a participação ci-

dadã. A Associação Brasileira de Comunicação Pública (ABCPública) enfatiza que essa co-

municação deve seguir princípios de ética, transparência e inclusão (Medeiros & Chirnev, 

2021). Assim, relacionamos tais perspectivas às reflexões de Abrucio (2016) sobre sua 

aplicação na execução de políticas de governo aberto.

Este estudo identificou uma lacuna na literatura ao investigar a relação entre os 

conceitos, pois, apesar do crescente incentivo às práticas de governo aberto, a maio-

ria das pesquisas enfatiza os princípios de transparência e tecnologia, muitas vezes em 

detrimento dos princípios de participação e colaboração (Ruvalcaba-Gómez et al., 2018; 

Criado et al., 2018; Tai, 2021). Essa tendência fragmentada resulta em entendimentos 

igualmente parciais do conceito, revelando um distanciamento entre a conceituação e a 

implementação (Tai, 2021).

Além disso, para que haja abordagens mais robustas capazes de enfrentar os desafios 

postos, uma lacuna ainda presente é a falta de enfoque na educação política na literatura 

sobre governo aberto (Lima & Craveiro, 2025). Essa carência amplia a distância em re-

lação à participação no novo paradigma governamental, dada a ligação direta entre am-

bos (Aragão & Craveiro, 2020; Dantas, 2017; Krahenbul & Dantas, 2021; Schmitz, 2021). 

Como argumenta Pontual (2006), novos canais e espaços criados são pouco efetivos para 

a participação se os cidadãos não forem educados para utilizá-los (Lima & Craveiro, 2025). 

Embora nosso levantamento seja exploratório, ele propõe um modelo analítico que 

integra as noções de governo aberto e comunicação pública, abrindo caminho para análi-

ses futuras mais detalhadas e delineando um roteiro para pesquisas subsequentes. Este 

documento apresenta, inicialmente, uma discussão da literatura sobre comunicação pú-

blica e governo aberto, explorando suas convergências. Em seguida, examina como essa 

intersecção se reflete nas diretrizes de organismos internacionais e nos Planos de Ação 

Local dos signatários latino-americanos da OGP. Nesse contexto, a pergunta que orienta 

este estudo é: de que forma a comunicação pública tem sido incorporada aos compro-

missos de governo aberto na América Latina? 

https://doi.org/10.69733/clad.ryd.N93.a447


240

Comunicação pública e governo aberto na América Latina: explorando convergências

Revista del CLAD Reforma y Democracia | 93, 236-268 | e-ISSN 2443-4620

Aspectos metodológicos
Este estudo adota uma abordagem metodológica com três etapas para explorar a re-

lação entre comunicação pública e governo aberto, a fim de compreender como a comu-

nicação pública pode ser integrada aos princípios de governo aberto para promover uma 

governança mais transparente, participativa e responsiva. A metodologia é composta por 

revisão de literatura, análise de diretrizes de organismos internacionais e exame docu-

mental dos Planos de Ação Local dos integrantes da OGP.

A primeira etapa, a revisão de literatura, envolve a seleção de publicações acadêmicas, 

relatórios de organizações não governamentais e documentos de organismos interna-

cionais. O objetivo é identificar e sintetizar os conceitos fundamentais de comunicação 

pública e governo aberto, bem como examinar estudos anteriores sobre esses temas, 

de forma isolada ou integrada. Essa revisão estabelece uma base teórica sólida para a 

análise subsequente e destaca lacunas na literatura. 

A segunda etapa envolve a análise de documentos e diretrizes de organismos inter-

nacionais multilaterais como a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), o Banco Mundial e as Nações Unidas. Essa análise busca entender as 

concepções desses organismos sobre comunicação pública e governo aberto, bem como 

as diretrizes globais que promovem. O foco é extrair recomendações, estratégias e prá-

ticas que possam ser aplicadas ao contexto latino-americano, destacando a importância 

desses organismos na difusão de políticas públicas globais.

A terceira etapa do estudo consiste na análise documental dos Planos de Ação Local 

dos membros latino-americanos da OGP. Essa análise visa identificar a presença e o tra-

tamento da comunicação pública nesses documentos. Utilizando uma grade analítica 

específica para esta pesquisa, os documentos são examinados para compreender como 

a comunicação pública é integrada aos compromissos de governo aberto e quais estra-

tégias são delineadas para sua implementação efetiva. A análise documental baseou-se 

exclusivamente em informações públicas e acessíveis, considerando os documentos pu-

blicados no site da OGP de 2015 até setembro de 2023.

Para a análise dos Planos de Ação Local da OGP, foi adotada como critério principal 

a identificação de compromissos que mencionassem, de forma explícita ou implícita, a 

comunicação com os cidadãos — seja em termos de transparência, linguagem clara, diá-

logo social, canais de informação, seja em estratégias de divulgação institucional. Foram 
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classificados como casos relevantes aqueles planos que incluíam ações ou compromis-

sos diretamente associados à comunicação pública, mesmo que sob nomenclaturas dis-

tintas (por exemplo, “linguagem simples” ou “uso estratégico de meios de comunicação”). 

Essa categorização permitiu verificar em quais governos locais o tema foi incorporado 

como parte dos compromissos de governo aberto e de que maneira foi tratado.

Assim, este estudo propõe uma contribuição significativa ao integrar uma revisão de 

literatura não exaustiva com a análise documental de Planos de Ação Local e diretrizes 

de organismos internacionais, delineando um caminho interdisciplinar que combina 

teoria e prática. Essa abordagem permite uma análise rica e contextualizada das dinâ-

micas atuais que moldam a comunicação pública e o governo aberto, especialmente no 

contexto latino-americano.

Comunicação pública em debate:  
perspectivas, conceitos e controvérsias

O conceito de comunicação pública é considerado relativamente recente e sua efeti-

vação ainda requer mais debates e a institucionalização de suas práticas pelos promoto-

res dessa comunicação. Nesse contexto, Brandão (2007) aponta que a expressão “comu-

nicação pública” passou a ser empregada em substituição a termos antes utilizados para 

caracterizar a comunicação governamental, como “comunicação política”, “publicidade 

governamental” e “publicidade política”. Essa mudança terminológica reflete a necessi-

dade de legitimar um processo comunicativo do Estado que se distingue das práticas co-

municativas de períodos anteriores na história política do país (Brandão, 2007, pp. 9-10).

Embora distintos autores empreguem o termo com significados variados e em di-

ferentes contextos, pode-se afirmar que a comunicação pública ainda se encontra em 

processo de construção. Uma perspectiva comum entre os estudiosos da área é a sua 

vinculação ao contexto democrático. Segundo Brandão (2009), os estudiosos do tema 

convergem em reconhecer que a comunicação pública está relacionada ao contexto de-

mocrático, sendo “um processo comunicativo entre o Estado, o governo e a sociedade 

com o objetivo de informar para a construção da cidadania” (p. 9).

No entanto, a falta de precisão conceitual gera debates sobre seu real significado. Eu-

gênio Bucci (2015), em O Estado de Narciso, critica a “permissividade semântica” associada 

ao uso de “comunicação pública”. Diante da falta de uma definição teórica e conceitual 
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precisa, o autor recorre a referências internacionais, como Pierre Zémor (1995) e Juan 

Camilo Jaramillo López (2011), para buscar maior coerência. López identifica três elemen-

tos comuns entre as diversas definições: 1) a comunicação vinculada à compreensão do 

público; 2) sua atuação em contextos como o estatal, o político, o organizacional e o mi-

diático; e 3) sua relação com princípios como visibilidade, inclusão e participação (López, 

citado por Bucci, 2015).

A comunicação pública também pode ser interpretada como um campo de disputa e 

resistência. Kucinski (2012) sugere que a construção do conceito de comunicação pública 

deve ser compreendida como um processo de disputa e intervenção na esfera pública, 

com o propósito de fortalecer os direitos dos cidadãos, incluindo o direito de informar, ser 

informado e não ser enganado pelo próprio Estado. Nesse contexto, o autor argumenta 

que debater comunicação pública significa exercer uma postura contra-hegemônica, ques-

tionando estruturas de poder e promovendo uma comunicação mais transparente e vol-

tada ao interesse coletivo.

Outra abordagem relevante para a compreensão da comunicação pública está na 

perspectiva da esfera pública e da deliberação. Segundo Juan Jaramillo López (2011, ci-

tado por Bucci, 2011), a “comunicação pública” se baseia nas noções de esfera pública, 

ação comunicativa e deliberação. Para o autor, ela ocorre no âmbito público e envolve: 

a comunicação entre entes estatais e a sociedade; a comunicação midiática que visa in-

fluenciar a agenda pública; a comunicação política voltada à construção de bens públi-

cos; as interações dos movimentos sociais; e a comunicação organizacional que busca 

construir sentido compartilhado dentro das organizações. 

No contexto dos estudos de comunicação pública no Brasil, Pierre Zémor é frequente-

mente citado como uma referência internacional. Zémor (1995, citado por Oliveira, 2004) 

afirma que a comunicação pública deve atender à obrigação das instituições de informar 

a sociedade, estabelecendo um diálogo que viabilize a prestação de serviços. Além disso, 

inclui a apresentação e a promoção das atividades administrativas, a divulgação interna 

e externa das instituições e a comunicação de ações de interesse cívico e geral. O autor 

também destaca a importância da comunicação do processo decisório, que acompanha 

a prática política e lhe confere transparência, contribuindo para ampliar a participação e 

a compreensão por parte da sociedade.
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Para além dessas perspectivas conceituais, a comunicação pública deve garantir o 

acesso à informação de forma ampla e efetiva. Deve possibilitar que os cidadãos tenham 

pleno conhecimento das informações que lhes dizem respeito, inclusive daquelas que 

não buscam ativamente, mas cuja existência não deveria lhes ser desconhecida. Duarte 

(2007) propõe quatro eixos centrais para a comunicação pública: 1) transparência, ao 

abordar questões de interesse público; 2) acesso, garantindo que os indivíduos possam 

obter informações relevantes com facilidade; 3) interação, promovendo mecanismos de 

aproximação e incentivo à participação; e 4) ouvidoria social, permitindo que o governo 

compreenda as demandas da sociedade e possa atendê-las de maneira eficaz.

Duarte (2007) destaca que a comunicação pública se fundamenta em conceitos como 

cidadania, democratização, participação, diálogo e interesse público. Nesse sentido, de-

fende-se a ampliação do poder da sociedade em relação aos governos, priorizando a 

comunicação em detrimento da simples divulgação, bem como o fortalecimento do diá-

logo e da participação em oposição ao dirigismo. O autor enfatiza que o princípio central 

dessa abordagem é o espírito público, caracterizado pelo compromisso de colocar os 

interesses da sociedade acima das conveniências de instituições, governantes ou atores 

políticos, visando ao aprimoramento coletivo.

Ademais, a comunicação pública desempenha um papel fundamental na educação 

política, ao formar cidadãos informados e engajados nos processos democráticos. Essa 

contribuição não apenas fortalece a cidadania, mas também promove uma governança 

mais participativa.

Pilares do governo aberto: conceitos e interpretações
Segundo a OGP, um governo é considerado aberto quando sua gestão, ações, proje-

tos e programas refletem os quatro princípios que definem esse conceito: transparência; 

prestação de contas e responsabilização; participação cidadã; e tecnologia e inovação. 

Nessa perspectiva, o “governo aberto” configura-se como um processo em construção, 

orientado a promover maior interação com a sociedade.

O conceito de governo aberto ainda carece de consenso, o que abre margem para di-

versas interpretações. Trata-se de um conjunto de valores orientados à reconfiguração das 

relações entre governantes e governados, cuja visão vai além da mera utilização intensiva 

de tecnologias da informação e da comunicação (TICs). O arcabouço teórico do governo 

aberto se articula com as novas teorias da governança pública (Torfing et al., 2012).
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Embora a OGP considere quatro princípios, alguns autores como Cruz-Rubio (2015), 

Castaños (2016) e Meijer et al. (2012) não tratam a tecnologia como um pilar do governo 

aberto. Para esses autores, a tecnologia atua como instrumento de viabilização de sua 

implementação, além de fomentar iniciativas voltadas à transparência, à responsabili-

zação e ao engajamento cidadão. Nessa perspectiva, os três primeiros princípios são 

considerados eixos estruturantes, enquanto a inovação tecnológica, outro princípio des-

tacado pela OGP, é compreendida como um elemento transversal às demais políticas.

Entre os princípios que tangenciam o governo aberto, os mais mencionados nas dis-

cussões conceituais contemporâneas sobre o tema são a transparência, a participação 

e a colaboração, reflexo das ações do primeiro mandato da gestão Obama (2009-2012) 

(Calderón & Lorenzo, 2010; Ramírez-Alujas, 2012; Criado et al., 2018; Ruvalcaba-Gómez et 
al., 2018; Tai, 2021; Oliveira & Ckagnazaroff, 2022).

Cruz-Rubio (2015) observou que a transparência e a participação estão sempre pre-

sentes nas definições de governo aberto, ao contrário da colaboração e da responsabi-

lização (accountability), que costumam aparecer de forma alternada. Uma possível ex-

plicação para essa alternância está na ausência de delimitações conceituais claras entre 

participação e colaboração, assim como entre transparência e responsabilização, por 

parte de alguns autores (Lima, 2024).

A colaboração envolve a cocriação de políticas e soluções entre governo e sociedade 

civil, promovendo um ambiente de governança mais inclusivo e participativo. Essa abor-

dagem colaborativa contribui para o êxito das iniciativas de governo aberto, ao permitir 

que diferentes atores compartilhem suas perspectivas e conhecimentos, resultando em 

políticas mais efetivas e legitimadas.

Oliveira e Ckagnazaroff (2022), ao analisarem a trajetória do conceito de governo 

aberto, afirmam que, desde sua formulação inicial, a noção vem se expandindo e pas-

sando por transformações, incorporando novos princípios e adquirindo maior abran-

gência ao longo do tempo. Os autores também realizam um levantamento das principais 

abordagens sobre o tema na literatura contemporânea (Quadro 1).
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Quadro 1
Abordagens de governo aberto na literatura contemporânea

Abordagem Influência Autores

Governo aberto como 
sinônimo de transparência, 
acesso à informação 
ou abertura de dados 
governamentais.

Discussões que predominaram 
durante a segunda metade do 
século 20, cujo entendimento 
sobre governo aberto estaria 
limitado ao acesso às informações 
governamentais.
Exemplo: o movimento pela 
liberdade de informação nos 
Estados Unidos.

Capuano (2014); Corrêa et al. 
(2017); Marjanovic e Cecez-
Kecmanovic (2017); Pollitt e 
Bouckaert (2011).

Governo aberto como 
plataformas tecnológicas, 
evolução de governo 
eletrônico (e-government).

Discussões com forte apelo à 
tecnologia da informação, que 
consideram o uso de ferramentas 
tecnológicas como a finalidade do 
governo aberto.
Exemplo: a iniciativa Government 
2.0 da Austrália.

Evans e Campos (2013); Harrison 
et al. (2012); Kassen (2014); 
Sandoval-Almazán (2015); Yu e 
Robinson (2012).

Governo aberto como modelo 
de governança que incorpora 
diferentes princípios voltados 
para o acesso à informação 
e para o acesso às arenas 
de tomada de decisão pelos 
cidadãos e por outros atores 
não governamentais.

Discussões que consideram que o 
conceito de governo aberto está 
associado a uma gama mais ampla 
de princípios e valores que vão 
além da transparência e do uso de 
ferramentas tecnológicas.
Exemplo: a Open Government 
Initiative dos Estados Unidos e a 
OGP.

Bellix et al. (2017); Blasio e Selva 
(2019); Bonivento (2016); Brelàz 
et al. (2021); Calderón (2012); 
Castaños (2016); Cruz-Rubio 
(2015); Cruz-Rubio e Ramírez-
Alujas (2012); Francoli e Clarke 
(2014); Kornberger et al. (2017); 
Meijer et al. (2012); Peña (2016); 
Ramírez-Alujas (2012); Veljković 
et al. (2014); Wirtz & Birkmeyer 
(2015).

Fonte: adaptado de Oliveira e Ckagnazaroff (2022).

 

Nesse contexto de múltiplas interpretações sobre o governo aberto, a visão de Álvaro 

V. Ramírez-Alujas (2012) se destaca por sua abordagem holística e orientada à prática. 

Para o autor, o governo aberto representa uma oportunidade sem precedentes de re-

pensar a relação entre cidadãos e governos, com base na transparência, na participação 

e na colaboração. Essa perspectiva enfatiza o governo aberto não apenas como uma po-

lítica ou conjunto de práticas tecnológicas, mas como um novo paradigma de governança 

voltado a enfrentar os desafios de um mundo em constante transformação.

Bingham e Foxworthy (2012) argumentam que a teoria subjacente às iniciativas de 

governo aberto se apoia em três princípios essenciais: a transparência como meio de for-

talecer a responsabilização; a participação como fator que aprimora tanto a eficácia go-

vernamental quanto a qualidade da tomada de decisões; e a colaboração como forma de 
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integrar os cidadãos às ações governamentais. Além disso, a relação entre transparência 

e controle social — especialmente como estratégia de combate à corrupção — foi rea-

firmada na Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Organização das Nações 

Unidas, 2005).

Bellix et al. (2017) revisitaram a concepção de governo aberto, amplamente discutida 

na academia e em organismos internacionais, e propuseram a ampliação do termo por 

meio da incorporação de novos princípios. Entre eles, destacam-se: a participação eficaz 

da sociedade; a transparência aliada à prestação de contas; o uso de dados abertos; a 

acessibilidade e a reutilização da informação pública; a simplificação do acesso; além da 

promoção da colaboração, da cocriação e da valorização da inclusão e da diversidade.

Assim como os autores mencionados anteriormente, incluindo Oliveira e Ckagnazaroff 

(2022), este trabalho adota a abordagem de governo aberto como um modelo de go-

vernança. Nesse sentido, propõe-se ampliar a discussão sobre os princípios que o com-

põem, com especial atenção àqueles considerados pela OGP como balizadores dessa 

concepção.

Comunicação pública e governo aberto: 
alinhamentos conceituais e contribuições

Calderón e Lorenzo (2010) apontam que há um consenso significativo na literatura ao 

considerar o governo aberto como um avanço do sistema democrático. Esse modelo se 

fundamenta na implementação de mecanismos que garantem a transparência governa-

mental, na criação de espaços contínuos para a colaboração e a participação cidadãs, e 

na ampliação do envolvimento da sociedade para além do processo eleitoral (Lima, 2024).

Segundo Ramírez-Alujas (2025), a agenda do governo aberto tem como propósito for-

talecer os sistemas democráticos, aumentar a confiança dos cidadãos nas instituições 

políticas, ampliar a participação e o compromisso cívico, bem como melhorar a quali-

dade, a eficácia e a eficiência dos governos e das administrações públicas — tudo isso 

pautado por princípios de equidade, integridade e transparência.

De acordo com a ABCPública (Medeiros & Chirnev, 2021), a comunicação pública se 

sustenta em três pilares: informação, diálogo e participação. Essa forma de comunicação 

respeita os princípios constitucionais e democráticos, desenvolvendo-se em um contexto 

de troca e interação que envolve o Estado, o governo e a sociedade civil. A utilização 
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de recursos públicos ou a gestão de temas de interesse coletivo torna imprescindível a 

observância dos princípios que orientam a comunicação pública. Nesse sentido, é funda-

mental que o interesse público prevaleça sobre interesses privados, que o cidadão seja 

colocado no centro do processo e incentivado a participar da administração. Além disso, 

a comunicação deve ser compreendida como um processo amplo — que vai além da 

simples difusão de informações — e deve ser ajustada às necessidades, possibilidades e 

interesses da sociedade (Duarte, 2007).

A comunicação pública envolve a disponibilização de informações, o incentivo à par-

ticipação cidadã e a facilitação do diálogo entre o governo e a sociedade. Por sua vez, o 

governo aberto fundamenta-se na transparência, na participação, na colaboração e na 

prestação de contas. Nesse contexto, o governo aberto configura-se como um processo 

contínuo de ampliação da interação entre Estado e sociedade, promovendo novos arran-

jos institucionais orientados pela lógica colaborativa.

Para que o governo aberto e a comunicação pública promovam, de forma efetiva, a 

participação cidadã e a consolidação da democracia, é necessário reconhecer e construir 

uma compreensão comum sobre seus conceitos. Essa convergência favorece o diálogo e a 

cooperação entre os diversos atores sociais. Em processos que são, por natureza, dialógi-

cos, é fundamental incluir a dimensão educativa. No contexto da implementação de planos 

de governo aberto, destacam-se especialmente as ações voltadas à educação política, à 

educação para a cidadania, à educação para a democracia e ao letramento político.

O estudo de Jardim (2018) evidenciou que não há diferenças significativas entre os 

distintos termos, com as concepções tendendo mais à convergência do que à divergên-

cia (Lima & Craveiro, 2025). Dantas (2017) argumenta que, embora existam distinções 

entre os conceitos, todos parecem convergir para um propósito comum: fortalecer a 

democracia por meio do aumento da capacidade do cidadão de participar, compreender 

e se envolver de forma mais efetiva na esfera política. Esse processo deve ocorrer inde-

pendentemente de ideologias, as quais devem ser plenamente respeitadas (Lima, 2024).

O tensionamento em torno dos significados e conteúdos a serem abordados acres-

centa ainda mais complexidade a esse desafio (Santos, 2021). Nesse cenário de disputas 

conceituais, a comunicação pública revela-se um instrumento fundamental para mediar 

e esclarecer os debates, conectando a teoria democrática às práticas de governo aberto.
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Segundo Abrucio (2016), os debates sobre comunicação pública devem ser compreen-

didos como parte integrante da teoria democrática, especialmente no que se refere às 

concepções de esfera pública ampliada e governo aberto. Nesse contexto, os princípios 

da comunicação pública — frequentemente denominados “eixos centrais” — foram siste-

matizados por Duarte (2011) como representação das principais características das prá-

ticas comunicacionais de interesse público. Assim, este estudo organiza e apresenta uma 

síntese desses eixos, conforme exposto no Quadro 2.

Quadro 2
Eixos da comunicação pública

Transparência
Comprometimento com a gestão responsável dos assuntos públicos, 
assegurando a disponibilização de informações e a prestação de contas.

Acesso
Garantia de acesso facilitado às informações, com incentivo e orientação 
para que a população as busque, expresse opiniões, exerça fiscalização e 
contribua para a gestão pública.

Interação
Desenvolvimento de meios de comunicação que possibilitem interações 
bilaterais ou multilaterais, assegurando diálogo equilibrado e simétrico, 
com igualdade de expressão e escuta entre os participantes.

Ouvidoria social
Disposição para conhecer e compreender a opinião pública e os 
diferentes grupos que a compõem, como condição essencial para 
responder às expectativas da sociedade.

Fonte: elaboração própria com base em Duarte (2011, pp. 132-133).

Quando a comunicação é clara e acessível, ela facilita a compreensão, por parte dos 

cidadãos, de suas responsabilidades e oportunidades de participação, promovendo 

uma educação política contínua. Essa dimensão educativa é fundamental para que os 

indivíduos participem efetivamente das iniciativas de governo aberto, pois oferece os 

conhecimentos necessários para compreender as estruturas de governança, acessar in-

formações públicas e se engajar em discussões e decisões políticas. O governo aberto 

depende diretamente de uma comunicação pública eficiente para implementar seus 

princípios de transparência e participação. Sem uma comunicação eficaz, as informações 

sobre essas iniciativas não alcançam os cidadãos de forma adequada, limitando tanto a 

participação quanto a responsabilização.

A sinergia entre comunicação pública, educação política e governo aberto pode ser 

compreendida como um ciclo contínuo de empoderamento cívico. A comunicação pú-

blica, ao disponibilizar informações claras e acessíveis sobre as atividades governamen-
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tais, contribui para o fortalecimento da transparência. Quando bem estruturadas, essas 

informações têm o potencial de educar politicamente os cidadãos, tornando-os mais 

conscientes de seus direitos, deveres e possibilidades de atuação.

A educação política, por sua vez, prepara os indivíduos não apenas para participar das 

ações associadas ao governo aberto, mas também para acessar, interpretar e utilizar 

criticamente as informações divulgadas pelos canais oficiais. Compreendendo melhor 

os processos de governança, os cidadãos se tornam mais aptos a participar de forma 

qualificada das iniciativas de governo aberto, contribuindo para a tomada de decisões 

e para a consolidação de uma cultura de transparência e accountability. A participação 

cidadã, estimulada por esse ambiente, gera retornos valiosos ao governo, que podem ser 

usados para aperfeiçoar tanto as políticas públicas quanto os processos de comunicação, 

completando o ciclo e impulsionando melhorias contínuas.

Assim como os princípios do governo aberto, o conceito de comunicação pública ainda 

é objeto de ampla discussão, tanto em relação aos seus fundamentos quanto às suas 

aplicações práticas. A interseção entre comunicação pública e governo aberto revela-se 

estratégica para o fortalecimento da democracia e para o fomento à participação cidadã. 

Lozano (2010), por exemplo, já argumentava, antes mesmo da criação da OGP, que a 

educação política e o governo aberto estão intrinsecamente ligados por um objetivo co-

mum: empoderar os cidadãos por meio da participação efetiva. O autor explica que, no 

novo paradigma relacional proposto pelo governo aberto, os cidadãos são empoderados 

por um processo de participação progressivamente ampliado, o que lhes permite atuar 

de forma mais direta sobre os processos decisórios, sobre os serviços públicos e sua 

forma de prestação (Lima, 2024).

Lima (2024) discute as 11 ações que, segundo Lozano (2010), os governos devem ado-

tar para se tornarem mais abertos de maneira rigorosa e segura. Entre elas, destacam-se 

a formulação de políticas e a regulamentação da abertura e publicação de dados e infor-

mações governamentais, além do compromisso com a multicanalidade e com a mobili-

dade — elementos essenciais para uma comunicação pública eficaz. No entanto, embora 

essas ações incluam políticas de formação voltadas aos servidores públicos, não contem-

plam a capacitação dos cidadãos em geral. Para Lima (2024), é incoerente promover a 

cidadania ativa e a participação sem reconhecer a necessidade de uma educação que ha-

bilite os cidadãos a compreender e utilizar as informações disponibilizadas pelo governo.
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A verdadeira colaboração entre governo e cidadãos só é possível quando existem canais 

que permitam a expressão e a escuta mútua. Portanto, é fundamental que as políticas pú-

blicas contemplem tanto a capacitação dos cidadãos para compreender e utilizar as infor-

mações governamentais quanto a criação de espaços efetivos de participação, nos quais 

possam influenciar decisões, fiscalizar ações e contribuir para a formulação de políticas.

A relação entre educação política e comunicação pública evidencia a necessidade de 

estratégias integradas que fortaleçam a participação cidadã e a governança democrática. 

Enquanto a educação política capacita os cidadãos com conhecimentos e habilidades 

para compreender e se engajar em temas relacionados ao governo aberto, a comuni-

cação pública garante que essas informações sejam disseminadas de maneira clara, 

acessível e adequada a diferentes públicos.

Dessa forma, ao analisar as interseções entre esses campos, o Quadro 3 ilustra a relação 

entre os princípios da comunicação pública, conforme definidos pela ABCPública (Medei-

ros & Chirnev, 2021), e os princípios fundamentais do governo aberto, estabelecidos pela 

OGP (2011). Um ponto relevante a ser destacado é que, embora o princípio de “tecnologia 

e inovação” não esteja explicitamente associado às demais relações, sua importância é 

transversal a todas elas, assim como os próprios princípios da comunicação pública, que 

também se aplicam a mais de um dos eixos estruturantes do governo aberto.
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Quadro 3.
Interfaces entre os princípios de comunicação pública e governo aberto

Princípios da 
comunicação 

pública 
(ABCPública, 2021)

Princípio de 
governo aberto 

vinculado 
(OGP, 2011)

Eixo da 
comunicação 

pública 
vinculado 

(Duarte, 2011)

Descrição da contribuição dos princípios da 
comunicação pública para a efetivação do 

governo aberto

1. Garantir o 
acesso amplo à 
informação

Transparência Acesso

A sociedade deve ter acesso facilitado às infor-
mações, sendo incentivada e orientada a bus-
cá-las, expressar suas opiniões, fiscalizar e influen-
ciar a gestão dos bens e serviços públicos. Para 
isso, as informações governamentais devem ser 
transparentes, compreensíveis, disponibilizadas 
em tempo hábil e acessíveis de forma livre, se-
guindo os padrões de dados abertos. Além disso, 
é fundamental a utilização de múltiplos meios de 
comunicação e de uma linguagem clara e acessí-
vel, garantindo que todos possam compreender 
plenamente as informações disponíveis.

2. Fomentar o 
diálogo

Participação 
cidadã

Interação

A informação e o diálogo devem ser reconheci-
dos tanto como direitos individuais quanto como 
patrimônio coletivo, fundamentais para o pleno 
exercício da cidadania. Nesse sentido, é essencial 
a criação de espaços que possibilitem uma comu-
nicação multidirecional, promovendo a interação 
entre governo e sociedade. O estímulo a uma ci-
dadania ativa, informada e participativa fortalece 
a governança, tornando as ações governamentais 
mais eficazes e responsivas às demandas da 
população.

3. Estimular a 
participação

Participação 
cidadã

Interação

Fomentar o debate e estimular a participação ati-
va dos cidadãos na elaboração e implementação 
das políticas públicas são aspectos essenciais para 
uma governança mais democrática. Isso implica 
reconhecer as pessoas como cidadãos, e não ape-
nas como público, usuários, eleitores ou clientes. 
Essa abordagem aprimora os processos de comu-
nicação vinculados aos serviços públicos, além de 
incentivar maior engajamento na fiscalização, na 
prestação de contas e na transparência dos resul-
tados apresentados pelos entes governamentais.
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Princípios da 
comunicação 

pública 
(ABCPública, 2021)

Princípio de 
governo aberto 

vinculado 
(OGP, 2011)

Eixo da 
comunicação 

pública 
vinculado 

(Duarte, 2011)

Descrição da contribuição dos princípios da 
comunicação pública para a efetivação do 

governo aberto

4. Promover 
os direitos e a 
democracia

Participação 
cidadã

Acesso

A comunicação pública deve promover os direitos 
humanos, constitucionais e sociais, bem como 
fortalecer a democracia, o diálogo, a justiça, a 
equidade, a solidariedade e a diversidade. Além 
disso, deve incentivar a busca pelo consenso e 
o pleno exercício da cidadania. Para garantir a 
inclusão de minorias, é essencial a adoção de lin-
guagens, tecnologias e metodologias adequadas, 
permitindo que diferentes grupos tenham acesso 
à informação e possam participar ativamente dos 
processos democráticos.

5. Combater a 
desinformação

Transparência Acesso

Enfrentamento da desinformação por meio da 
transparência, da disponibilização de dados 
precisos, da agilidade na verificação de fatos e 
da ampla divulgação de correções e informações 
validadas. Esse processo fortalece a confiança 
pública e assegura que a sociedade tenha acesso 
a conteúdos confiáveis para embasar sua partici-
pação e a tomada de decisões.

6. Ouvir a 
sociedade

Participação 
cidadã

Ouvidoria 
social

Desempenho do papel de ouvidoria da sociedade, 
facilitando a comunicação entre a população e as 
instituições, de modo a compreender e respon-
der aos interesses e necessidades de diferentes 
grupos. Esse processo contribui para uma gestão 
mais transparente, participativa e alinhada às 
demandas sociais.

7. Focar no cidadão
Participação 

cidadã
Interação

Priorização da perspectiva e das necessidades 
do cidadão, garantindo que suas demandas, 
interesses e expectativas sejam atendidos de 
maneira eficaz. Para isso, é fundamental adaptar 
as informações ao nível de conhecimento, às 
condições e às possibilidades de cada indivíduo, 
tornando a comunicação mais acessível, inclusiva 
e compreensível.
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Princípios da 
comunicação 

pública 
(ABCPública, 2021)

Princípio de 
governo aberto 

vinculado 
(OGP, 2011)

Eixo da 
comunicação 

pública 
vinculado 

(Duarte, 2011)

Descrição da contribuição dos princípios da 
comunicação pública para a efetivação do 

governo aberto

8. Ser inclusiva e 
plural

Participação 
cidadã

Interação

Emprego de múltiplos meios de comunicação e de 
uma linguagem clara e acessível, assegurando que 
diferentes segmentos da sociedade tenham pleno 
acesso e compreensão das informações. Essa 
abordagem considera a diversidade e a inclusão, 
garantindo que todos, independentemente de 
suas condições socioculturais, possam se informar 
e participar ativamente da vida pública.

9. Tratar a 
comunicação como 
política de Estado

 Transparência Transparência

Atuação efetiva para garantir a aplicação dos prin-
cípios constitucionais de publicidade e transparên-
cia, assegurando que a sociedade tenha acesso 
amplo e claro às informações de interesse público.

10. Garantir a 
impessoalidade

Prestação 
de contas e 

responsabilização 
(accountability)

Transparência

Atuação imparcial e comprometida com o inte-
resse público, evitando qualquer subordinação 
a interesses particulares, objetivos eleitorais ou 
ações voltadas à promoção pessoal.

11. Pautar-se pela 
ética

Prestação 
de contas e 

responsabilização 
(accountability)

Transparência

Parte-se do princípio de que a verdade e a ética 
são responsabilidades compartilhadas por to-
dos os governos e agentes públicos. Para isso, 
existem normas e mecanismos que determinam 
como esses atores devem justificar suas ações, 
responder a críticas e demandas da sociedade, 
além de assumir as responsabilidades inerentes 
às suas funções.

12. Atuar com 
eficácia

Prestação 
de contas e 

responsabilização 
(accountability)

Transparência

Compromisso com a eficácia na comunicação, 
garantindo que os conteúdos transmitidos se-
jam úteis e relevantes para a sociedade, além de 
otimizar os recursos disponíveis. A alocação de 
recursos deve ser orientada pela diversidade, 
evitando favorecimentos ou distorções que pos-
sam comprometer a equidade na disseminação 
da informação.

Fonte: elaboração própria com base em ABCPública (Medeiros & Chirnev, 2021), 

Duarte (2011) e nos princípios da OGP (2011).

A escolha de Jorge Duarte e da ABCPública como principais referências neste estudo 

justifica-se por sua relevância na consolidação do campo da comunicação pública. As 

orientações da ABCPública são fundamentais para compreender as tendências e os de-

safios dessa área no contexto do governo aberto no Brasil, além de oferecerem potencial 
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de aplicação em outros países da América Latina. Essa aplicabilidade decorre da similari-

dade dos desafios enfrentados na região, como a promoção da transparência, da partici-

pação cidadã e da accountability em sociedades marcadas por desigualdades históricas 

e fragilidades democráticas. As práticas recomendadas pela ABCPública apresentam fle-

xibilidade suficiente para serem adaptadas a distintas realidades culturais e políticas, o 

que as torna uma referência valiosa em escala regional.

A importância da comunicação pública para o 
governo aberto: análise das recomendações internacionais

De acordo com o Relatório da OCDE sobre Comunicação Pública (2021), é fundamen-

tal integrar a comunicação pública às agendas de governo aberto como forma de apri-

morar o diálogo entre o Estado e os cidadãos. Essas agendas, ao orientarem os governos 

a colocar a cidadania no centro do processo de formulação de políticas públicas, ofere-

cem um modelo estratégico para fortalecer a participação e a legitimidade das decisões 

governamentais.

A Recomendação do Conselho da OCDE sobre Governo Aberto (2017) destaca a comu-

nicação como um instrumento essencial para fortalecer a transparência, a integridade, a 

prestação de contas e a participação, contribuindo diretamente para o aprimoramento 

da democracia. No entanto, o próprio organismo reconhece que a comunicação pública 

ainda é subutilizada como ferramenta na formulação de políticas e na implementação de 

reformas associadas ao governo aberto. Para enfrentar esse desafio, a OCDE recomenda 

que os governos adotem uma abordagem comunicacional orientada por evidências, alin-

hada às necessidades de diferentes públicos e capaz de demonstrar seu impacto na con-

cretização de objetivos políticos mais amplos.

A comunicação pública desempenha um papel fundamental na mitigação da desinfor-

mação e no fortalecimento de ecossistemas de mídia e informação saudáveis, ao mesmo 

tempo em que contribui para aproximar os governos de seus cidadãos. Os princípios do 

governo aberto podem orientar a formulação de políticas que reforcem esses ecossiste-

mas, combatam a desinformação e salvaguardem seu papel como pilares essenciais das 

sociedades democráticas.

De acordo com o guia da OCDE e da OGP, Communicating Open Government: A How-To 

Guide (2019), a comunicação é um elemento-chave para o sucesso das iniciativas de go-
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verno aberto, pois contribui para criar um ambiente favorável à participação cidadã e à 

construção de confiança entre governo e sociedade. O documento apresenta um processo 

passo a passo para o desenvolvimento de planos de comunicação voltados a estratégias 

ou iniciativas de governo aberto, além de oferecer ferramentas práticas e orientações para 

estabelecer parcerias que fortaleçam a comunicação institucional. 

A comunicação eficaz representa um dos principais desafios na implementação de 

estratégias de governo aberto. Segundo a OCDE/OGP (2019), poucos governos priorizam 

a transparência e a participação em suas estratégias de comunicação, e apenas uma 

parcela mínima dos compromissos assumidos no âmbito da OGP está voltada para o 

aprimoramento da comunicação pública.

Na publicação da OGP Nurturing the Integrity of Political Communication in the Digital 

Era: An Open Government Perspective (2021), o pesquisador Dieter Zinnbauer discute a 

importância da comunicação pública na era digital, destacando seu papel fundamental 

na promoção de decisões informadas e na ampliação da participação cívica. O autor ar-

gumenta que, embora as tecnologias digitais ofereçam oportunidades para aprimorar a 

comunicação pública, elas também impõem desafios que demandam atenção urgente. 

Zinnbauer enfatiza, ainda, a relevância da transparência e da abertura nas práticas co-

municacionais, assim como a necessidade de envolver a sociedade civil e os cidadãos nos 

processos decisórios. 

O Banco Mundial (2009) destaca a importância da capacidade de comunicação dos 

governos para a obtenção de bons resultados em governança, incluindo o papel central 

da ética na comunicação governamental. Segundo o relatório, a ética constitui um desa-

fio significativo nessa área, sendo fundamental distinguir o uso da comunicação pública 

para fins de interesse coletivo da sua instrumentalização como ferramenta de propa-

ganda. Essa diferenciação é essencial para garantir a abertura de espaços públicos parti-

cipativos e deliberativos.

No contexto da crescente digitalização e da ênfase global na transparência e na parti-

cipação cidadã, a adoção de linguagem simples emerge como um fator fundamental na 

intersecção entre a comunicação pública e o governo aberto. Além disso, a comunicação 

pública atua como canal de educação política ao disseminar informações relevantes e 

precisas sobre processos governamentais e direitos civis. Quando clara e acessível, ela 

facilita a compreensão dos cidadãos sobre suas responsabilidades e oportunidades de 

participação, promovendo, assim, uma educação política contínua.
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Resultados e discussões: comunicação pública nos 
Planos de Ação Local em governo aberto na América Latina

Em 2016, 15 governos locais foram selecionados para compor o Programa-Piloto de 

Governos Subnacionais, iniciativa voltada a estados e municípios interessados em des-

envolver planos de ação para promover os princípios do governo aberto. Entre os par-

ticipantes, destacaram-se quatro representantes da América Latina: São Paulo (Brasil), 

Buenos Aires (Argentina), Jalisco (México) e La Libertad (Peru). 

O poder local constitui um espaço privilegiado de interlocução entre Estado e socie-

dade, sendo a esfera pública mais próxima dos cidadãos e aquela com impacto mais 

direto em seu cotidiano, em comparação aos governos nacionais. Após os resultados 

positivos do período-piloto (2016-2017), o comitê diretor da OGP aprovou a ampliação 

da iniciativa, que passou a se chamar “Programa OGP Local”. O novo formato manteve 

o foco na diversidade de participantes, priorizando a inclusão de municípios, governos 

locais, regiões e províncias. 

O Programa OGP Local tem como objetivo aproveitar a inovação e o dinamismo de-

monstrados por governos locais e por parceiros da sociedade civil ao redor do mundo. A 

OGP atua como uma plataforma que facilita a articulação entre esses atores, permitindo 

que trabalhem conjuntamente para tornar os governos mais abertos, inclusivos e res-

ponsivos, em consonância com os valores e princípios da Declaração de Governo Aberto. 

A primeira fase de expansão do Programa OGP Local teve início em 2018, quando a 

OGP convidou cinco novos participantes a se juntarem aos 15 governos pioneiros. Em 

2020, o programa foi ampliado, com a inclusão de 56 novas jurisdições e, em 2022, mais 

30 governos locais passaram a integrar a iniciativa. Em 2024, a OGP anunciou a entrada 

de 55 novas jurisdições, elevando o total para 150 governos locais participantes em todo 

o mundo. 
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Quadro 4
Integrantes latino-americanos da OGP

Governos nacionais 
da América Latina 

integrantes da OGP

Número de governos 
locais integrantes da OGP

Governos locais

México 10

Jalisco, Mexico State, Monterrey, Nuevo León 
(estado), Quintana Roo, Yucatán, Mérida, 

Tlajomulco de Zúñiga, Tlalnepantla de Baz e 
Chihuahua (município).

Argentina 6
Buenos Aires, Córdoba (província), Corrientes 

(cidade), Mendoza, Rosario e Mar de Plata.

Brasil 6
Contagem, Osasco, Santa Catarina, São Paulo 

Goiás e Vitória da Conquista.

Colômbia 5
Bogotá, Cartagena de Indias, Manizales, 

Nariño e Medellín.

Peru 3 La Libertad, Lima e Cajamarca.

Chile 4
Maipú, Peñalolén.Santiago + Renca 

(Consortium) e San Joaquín.

Costa Rica 2 Curridabat e Sarchí.

Equador 4
Quito, Santo Domingo de los Tsáchilas, 

Pichincha e Pastaza.

Uruguai 2 Montevidéu e Rio Branco.

Guatemala 2 Antigua Guatemala e San Jerónimo.

República Dominicana 1 Salcedo

Honduras 1 Villanueva

Fonte: elaboração própria com base nos dados obtidos na página dos membros 

locais da OGP, de 12/08/2024.

Dos 150 governos atualmente integrantes da OGP Local, 46 são da América Latina. 

No entanto, alguns países da região que participam da OGP em nível nacional, como Pa-

namá e Paraguai, ainda não contam com governos subnacionais envolvidos na parceria. 

O ciclo do plano de ação da OGP Local compreende etapas essenciais: orientação, pla-

nejamento, definição de compromissos e monitoramento. Os planos de ação constituem 

o núcleo desse processo, com uma visão estratégica de longo prazo e compromissos 

mensuráveis voltados à promoção dos valores do governo aberto. A implementação des-

ses planos permite aos governos locais cumprir os compromissos assumidos no âmbito 

da OGP Local, impulsionando melhorias significativas na governança e fortalecendo a 

abertura institucional. 
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Até setembro de 2023, 30 planos de ação de governos locais latino-americanos ha-

viam sido publicados no site da OGP, entre os já concluídos e os em fase de implemen-

tação. Esses planos reúnem, ao todo, 146 compromissos em governo aberto assumidos 

por governos subnacionais da região. 

A análise de todos os planos disponíveis dos governos locais latino-americanos e de 

seus respectivos compromissos teve como objetivo verificar se a comunicação pública 

era contemplada nesses documentos, bem como a forma como o tema era abordado. 

Para tanto, foram adotados como critérios de análise a presença de compromissos rela-

cionados à transparência ativa e à linguagem clara, o estímulo à participação cidadã e a 

educação política ou cívica, entendidos como dimensões constitutivas da comunicação 

pública no âmbito do governo aberto. Esses elementos foram cotejados com as reco-

mendações internacionais da OGP e com os princípios previamente elencados na lite-

ratura, permitindo identificar convergências e lacunas. Observou-se que apenas quatro 

governos subnacionais integraram a comunicação pública, em algum momento, à sua 

agenda de governo aberto: Sarchí (Costa Rica), Quito (Equador), Buenos Aires (Argentina) 

e São Paulo (Brasil).

Em seu primeiro plano de ação (2023-2024), o governo de Sarchí, na Costa Rica — que 

passou a integrar a OGP Local em 2022 —, apresentou dois compromissos, sendo um 

deles vinculado ao tema “comunicação transversal”. Na contextualização do problema, o 

governo local reconhece esforços significativos para aprimorar a comunicação com a po-

pulação e manter um diálogo ativo; no entanto, ainda enfrenta dificuldades para ampliar 

o alcance de suas mensagens. 

Entre as ações previstas estão: 1) a realização de consultas aos cidadãos para iden-

tificar os melhores canais de divulgação das atividades municipais; 2) a publicação de 

boletins trimestrais sobre os projetos do município, com o objetivo de manter a popu-

lação informada; 3) a diversificação dos formatos de comunicação, com foco na inclusão 

de pessoas com deficiências visuais e auditivas; e 4) a criação de espaços semestrais de 

escuta e prestação de contas voltados às diferentes comunidades da região.

Para o governo de Sarchí, a comunicação exerce um papel central na promoção da 

transparência e na construção de novas formas de relacionamento com os cidadãos. 

Isso envolve a elaboração de mensagens adequadas e a utilização de múltiplos canais de 

comunicação, com o objetivo de estimular a troca com o público e ampliar os espaços de 

participação. 
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A comunicação é caracterizada como um processo fluido e multidirecional de inter-

câmbio de informações entre diferentes níveis e áreas do governo, bem como entre go-

verno e cidadãos. Ao estabelecer canais abertos e eficazes, o governo local fortalece seu 

relacionamento com a população e contribui para uma gestão mais participativa, trans-

parente e eficiente. 

A cidade de Quito, que ingressou na OGP Local em 2020, possui um plano de ação em 

fase de implementação (2022-2023) 2. Um dos compromissos centrais é o fortalecimento 

da gestão das informações disponibilizadas no portal de governo aberto do município, com 

foco na atualização constante, no monitoramento e na avaliação da gestão local, a fim de 

favorecer uma administração mais eficiente e uma tomada de decisões mais qualificada. 

Segundo o governo de Quito, o compromisso está fundamentado nos princípios de 

transparência, disponibilidade de informações, participação cidadã, prestação de contas e 

controle social. A iniciativa busca influenciar o desenho de políticas públicas e a avaliação 

da gestão dos serviços municipais por meio de processos participativos e colaborativos. A 

melhoria dos canais e das ferramentas de comunicação, como o fortalecimento do portal 

de governo aberto, visa reduzir as lacunas na relação entre a Administração Pública e os 

cidadãos, assegurando o acesso à informação de forma fácil, oportuna, confiável e livre. 

O terceiro governo local latino-americano que aproxima seu plano de ação do tema 

da comunicação pública e de seus princípios é a cidade de Buenos Aires, capital da Ar-

gentina — cidade pioneira no programa OGP Local, com participação desde 2016. Em 

seu terceiro plano de ação em governo aberto (2021-2023), encontra-se o compromisso 

intitulado “Linguagem simples: uma ferramenta para garantir uma comunicação simples, 

rápida e eficaz entre o Estado e os cidadãos”. 

Segundo a contextualização apresentada para o compromisso, grande parte do tra-

balho do Estado envolve a redação de diversos tipos de textos — normativos, adminis-

trativos e informativos — que são publicados nos sites governamentais. Essa produção 

textual é frequentemente marcada por estruturas gramaticais complexas, frases exten-

sas e linguagem excessivamente técnica, o que dificulta a comunicação entre o Estado e 

os destinatários das políticas públicas. 

Esse modo de comunicar questões públicas compromete o direito à compreensão e 

ao acesso à informação. Por isso, é fundamental alcançar maior clareza na comunicação, 

2   Vale frisar que os dados para este estudo foram coletados até setembro de 2023.
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a fim de fortalecer a confiança, a inclusão e a legitimidade democrática. Garantir o direito 

de acesso à informação de forma simples, inclusiva e acessível é essencial para que os 

cidadãos possam exercer plenamente seus direitos e cumprir suas obrigações. 

Também integrante pioneira da OGP Local, a cidade de São Paulo apresentou, em seu 

primeiro plano de ação (2016-2017), cinco compromissos. O terceiro deles trata do uso 

estratégico da comunicação: “Aumentar o uso de meios de comunicação pela Prefeitura, 

divulgando as ações de governo aberto em jornais, TVs, ônibus, equipamentos públicos, 

mídias alternativas, em diálogo com o Legislativo, a fim de que esses meios sejam lugares 

estratégicos de comunicação permanente”. 

A elaboração do plano contou com a participação e colaboração da sociedade civil em 

todas as suas etapas, desde a construção da metodologia até a definição dos marcos 

de implementação. Na versão final, foi incorporado um compromisso específico relacio-

nado à comunicação, voltado à ampliação do uso de diferentes meios pela prefeitura. 

O objetivo era divulgar as iniciativas de governo aberto por meio de jornais, emissoras 

de TV, transporte público, equipamentos públicos e mídias alternativas, além de manter 

um diálogo contínuo com o Legislativo, garantindo que esses canais funcionassem como 

espaços estratégicos de comunicação permanente. 

Um dos marcos verificáveis do compromisso era a integração das ações de divulgação 

do governo aberto à estratégia geral de comunicação institucional da prefeitura, com 

o objetivo de incorporar seus valores à gestão municipal. Embora o compromisso não 

mencione explicitamente a expressão “comunicação pública”, destaca-se por sua abor-

dagem inovadora, ao ser um dos primeiros planos a evidenciar a relação entre comuni-

cação e efetivação do governo aberto. 

O marco verificável relacionado à execução do compromisso estabelece: “Integrar as 

ações de divulgação de governo aberto com a estratégia geral de comunicação institu-

cional da Prefeitura, a fim de que os valores de governo aberto sejam incorporados pela 

gestão municipal” (Abrucio, 2016). 

Esse marco sugere a existência de uma estratégia de comunicação institucional da 

prefeitura voltada à integração e à visibilidade das ações de governo aberto, garantindo 

sua divulgação de forma estruturada e acessível à sociedade. Embora a OGP defina go-

verno aberto com base em quatro princípios — transparência, prestação de contas (ac-
countability), participação cidadã e tecnologia e inovação —, é importante destacar que 
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essa não é a única entidade a moldar o conceito. A noção de governo aberto também é 

amplamente discutida e aplicada por outras organizações, pesquisadores e governos ao 

redor do mundo, que podem adotar abordagens e princípios complementares. 

Assim, a comunicação das ações de governo aberto deve estar plenamente alinhada 

aos princípios da comunicação pública (Rocha, 2019). À luz do arcabouço teórico adotado 

neste trabalho, o marco verificável 3 — “Executar o plano de comunicação das ações de 

governo aberto” — poderia ser reformulado como “Executar o plano de comunicação 

pública para a efetivação de um governo municipal aberto” (Rocha, 2019). 

Embora ainda sejam poucas as referências explícitas à comunicação pública e aos seus 

princípios nos planos de ação analisados, é interessante observar que três dos quatro com-

promissos identificados são recentes e estão em fase de implementação. Esse aspecto 

pode indicar uma tendência de crescente atenção ao tema, possivelmente influenciada 

por abordagens promovidas por outras organizações internacionais, além da própria OGP, 

que também contribuem para a formulação de políticas públicas no âmbito local. 

O último parágrafo da Declaração de Governo Aberto (OGP, 2011) afirma que os go-

vernos signatários se comprometem a fomentar uma cultura global de governo aberto, 

capacitando e empoderando os cidadãos. Diversos autores destacam benefícios asso-

ciados a esse compromisso, como a transparência, a responsabilidade democrática e a 

participação, todos alinhados aos valores da corresponsabilidade cidadã. Para Pontual 

(2006), a corresponsabilidade é um elemento essencial da gestão democrática, pois pro-

move práticas de cogestão e a formação de parcerias no âmbito local. 

A OGP incentiva os governos a cocriarem compromissos de alto impacto social, re-

conhecendo a importância da participação pública. Contudo, Pontual (2006) enfatiza que 

criar espaços de participação sem capacitar os cidadãos não é suficiente. 

A comunicação pública desempenha um papel fundamental na superação dos desa-

fios de acessibilidade e atratividade das iniciativas de governo aberto. A transparência e 

a confiança nas ações governamentais são fortalecidas quando a comunicação é eficaz, 

clara e acessível, além de contribuir para o combate à desinformação. Uma comunicação 

bem planejada também permite alcançar diferentes públicos, incluindo comunidades 

rurais, pessoas com deficiência e grupos historicamente marginalizados, por meio de 

diversos canais e formatos, garantindo que a mensagem chegue a todos. 
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O engajamento cívico se fortalece quando as iniciativas de governo aberto são ampla-

mente divulgadas, estimulando a participação efetiva da sociedade nos processos demo-

cráticos e na tomada de decisões. Nesse contexto, um compromisso de comunicação que 

priorize a ampliação, a diversificação e a continuidade da divulgação dessas ações pela pre-

feitura pode ser um fator decisivo para torná-las mais acessíveis e atrativas à população. 

Considerações finais
Este estudo buscou contribuir para o aprofundamento da intersecção entre os concei-

tos de comunicação pública e governo aberto, revelando oportunidades significativas de 

integração desses campos em modelos analíticos aplicados aos compromissos de gover-

nos locais, por se tratar do nível de governo em interação mais direta com as questões 

da cidadania. 

 Este trabalho delimitou seu escopo à análise de planos de ação de governos latino-ame-

ricanos e, por meio de análise documental e da investigação das diretrizes de organismos 

internacionais multilaterais, evidenciou que a comunicação pública, apesar de sua rele-

vância crítica, permanece tratada de forma marginal nas estratégias de governo aberto na 

região. A análise reforça a necessidade urgente de reconhecer e incorporar a comunicação 

pública como um princípio fundamental nos futuros planos de ação da OGP. 

Este trabalho contribui para uma lacuna na literatura sobre governo aberto ao ofe-

recer uma nova perspectiva analítica e subsídios para o debate e o chamado à ação di-

recionado a formuladores de políticas e profissionais da área. Os resultados levantam 

a hipótese de que a adoção de estratégias que valorizem a comunicação pública pode 

fortalecer a transparência, a participação cidadã e a inovação nas implementações de 

governo aberto. As implicações deste estudo apontam para a necessidade de revisar e 

adaptar práticas atuais, promovendo um alinhamento mais estreito às diretrizes globais 

e suas aplicações específicas no contexto regional. 

Neste estudo, evidenciamos a subutilização da comunicação pública nas estratégias 

de governo aberto na América Latina. Até setembro de 2023, ao analisar os planos de 

ação de governos locais latino-americanos e seus respectivos compromissos, obser-

vou-se que apenas quatro governos subnacionais — Sarchí (Costa Rica), Quito (Equador), 

Buenos Aires (Argentina) e São Paulo (Brasil) — incluíram o tema da comunicação pública 

em suas agendas de governo aberto. Trata-se de um número reduzido, considerando o 

total de 146 compromissos analisados nesses planos. 
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Apesar das poucas referências explícitas à comunicação pública, observa-se um crescente 

reconhecimento do tema nos planos de ação analisados. Esse cenário é possivelmente in-

fluenciado por abordagens promovidas por outras organizações internacionais, além da 

OGP, como a OCDE e o Banco Mundial, que também atuam como importantes difusores de 

políticas públicas voltadas à transparência, à participação cidadã e à boa governança. 

Este trabalho se limitou a realizar um levantamento exploratório sobre a relação entre 

comunicação pública e governo aberto nos planos de ação locais da OGP na América La-

tina, assim como das perspectivas apresentadas por organizações internacionais. Cabe 

a estudos futuros investigar as razões pelas quais essa relação ainda é pouco explorada, 

identificar possíveis fontes de resistência ou pontos de tensão entre essas comunidades 

e promover uma abordagem mais aprofundada sobre sua interação, com o objetivo de 

otimizar práticas e fortalecer essa articulação no campo das políticas públicas. 

E justamente por compreender que a comunicação pública não é uma tarefa exclusiva 

dos governos, este trabalho avança na perspectiva da colaboração e da corresponsa-

bilização da sociedade civil, integrando de forma central o conceito de educação polí-

tica. Nesse contexto, a educação política assume um papel fundamental ao capacitar 

os cidadãos para compreenderem seus direitos cívicos e a importância da participação 

social na construção de políticas públicas mais abertas e democráticas.	 Assim, a comu-

nicação pública fortalece essas iniciativas ao difundir informações de forma transparente 

e acessível, garantindo que os cidadãos disponham dos recursos necessários para uma 

participação informada e efetiva nos processos democráticos. Essa abordagem reforça a 

compreensão de que a formação cidadã é essencial para a sustentabilidade das práticas 

de governo aberto e para o fortalecimento da democracia. 

Embora este estudo ofereça uma contribuição relevante ao combinar revisão de li-

teratura com análise documental de planos de ação locais e diretrizes de organismos 

internacionais, algumas limitações devem ser consideradas. Em primeiro lugar, a revisão 

da literatura não foi exaustiva, o que pode restringir a abrangência dos resultados. Além 

disso, a análise documental se baseou exclusivamente em documentos disponíveis pu-

blicamente, o que pode introduzir vieses na interpretação dos dados. Reconhecemos 

que essas limitações podem afetar a generalização dos achados e sugerimos que pesqui-

sas futuras adotem abordagens metodológicas mais amplas, incluindo entrevistas com 

stakeholders e a análise de dados primários, a fim de aprofundar a compreensão sobre 

a relação entre comunicação pública e governo aberto. 
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